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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DO TJ RS!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DO TJ RS!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

TIPOS DE DADOS 53,63%  [LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE
DADOS BRASILEIRA (LEI N.º 13.709/2018]

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS- 37,8% [INFORMÁTICA]



BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR

OS TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

https://memorizaai.com.br/tj-rs-revisao-7x/?utm_source=Amostra


Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/tj-rs-revisao-7x/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - TJ RS!
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

clique aqui para conhecer o material completo

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

CARGO: ANALISTA DO PODER JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA
Língua Portuguesa
Tópicos de Legislação
Noções de análise de dados e IA
Administração Geral e Pública
Administração Financeira e Orçamentária
Direito Constitucional
Direito Administrativo

CARGO: TÉCNICO DO PODER JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVO-JURÍDICA
Língua Portuguesa
Raciocínio Lógico
Noções de Análise de Dados e IA
Legislação
Noções de Direito Constitucional
Noções de Direito Administrativo

CARGO: ANALISTA DO PODER JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA
Língua Portuguesa
Tópicos de Legislação
Noções de análise de dados e IA
Direito Constitucional
Direito Administrativo
Direito Civil e Direito Processual Civil
Direito Penal e Direito Processual Penal

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ
PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA CHANCE DE APROVAÇÃO!

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ
PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA CHANCE DE APROVAÇÃO!

https://memorizaai.com.br/tj-rs-revisao-7x/?utm_source=Amostra


conhecimentos COMUNS A
TODOS OS CARGOS

conhecimentos COMUNS A
TODOS OS CARGOS

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tj-rs-revisao-7x/?utm_source=Amostra


+
atalho

para acessar o Explorador de Arquivos

🧠 No Windows 11, o Explorador ganhou
um design moderno, com menu

superior simplificado, ícones coloridos
e acesso rápido à nuvem (OneDrive).

não se esqueça desse atalho!

GERENCIAMENTO
DE ARQUIVOS I
GERENCIAMENTO
DE ARQUIVOS I

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

memoriza.aí
DICA 

O gerenciamento de arquivos é o conjunto de ações realizadas para organizar,
localizar, mover, copiar, renomear, excluir e classificar arquivos e pastas dentro
do sistema operacional.

No Windows 11, essa tarefa é feita principalmente pelo Explorador de
Arquivos, que oferece recursos visuais e atalhos de teclado para facilitar o
trabalho.

clique aqui para conhecer o material completo
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PRINCIPAIS 
NAVEGADORES
PRINCIPAIS 

NAVEGADORES

⚙️ FUNÇÃO PRINCIPAL
Interpretar códigos de páginas (HTML, CSS, JS).
Exibir sites, imagens, vídeos e outros conteúdos.
Permitir navegação entre páginas por meio de links (hiperlinks).
Oferecer recursos como favoritos, histórico, abas e segurança.

🌍O navegador atua como interface gráfica da internet — sem ele,
o usuário não conseguiria acessar a Web.

COMO FUNCIONA A NAVEGAÇÃO
1️⃣ O usuário digita um endereço (URL).
2️⃣ O navegador envia uma requisição ao servidor do site.
3️⃣ O servidor responde com os arquivos da página (HTML, CSS, JS).
4️⃣ O navegador renderiza esses códigos → exibe o conteúdo visual.

Assim, tudo o que vemos — texto, imagem ou vídeo — é resultado dessa tradução
automática feita pelo navegador.

NAVEGADORES

memoriza.aí

Ele funciona como uma ponte entre o usuário e a web, interpretando os códigos (HTML, CSS,
JavaScript) e transformando-os em páginas visuais e interativas.

Um navegador web (ou web browser) é um software que permite acessar, visualizar e
interagir com informações da internet.

DICA 

🌈 Google Chrome
Rápido, seguro e

com sincronização
via conta Google.

🦊 Mozilla Firefox
Código aberto e

foco em
privacidade.

🧭Microsoft Edge
Baseado no

Chromium, integrado
ao Windows.

🍎 Safari
Otimizado para

dispositivos iOS e macOS

⚙️ Opera
Leve, com VPN gratuita e

modo economia de dados.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tj-rs-revisao-7x/?utm_source=Amostra


Os cookies são usados para melhorar a experiência do usuário, lembrando
preferências e mantendo sessões de login ativas. 

Eles também podem ser usados para rastrear o comportamento de
navegação dos usuários, coletando informações sobre as páginas
visitadas, tempo gasto em cada página e produtos ou serviços
visualizados.

COOKIESCOOKIES

NAVEGADORES

memoriza.aí
DICA 

Os cookies são pequenos arquivos de texto que os sites armazenam no navegador do
usuário enquanto ele navega na web. 

Além disso, também é utilizado para personalizar o conteúdo com base nas
informações coletadas, como recomendar produtos relacionados.
Manter o conteúdo do carrinho de compras entre sessões em sites de comércio
eletrônico. 

Identificar a origem do tráfego do usuário, como mecanismo de busca ou link
de referência. E exibir anúncios direcionados com base no
comportamento de navegação do usuário.

LEMBRE-SE!
Os cookies não capturam dados do computador, mas coletam informações sobre
a atividade no site, como preferências de idioma, histórico de navegação e itens no
carrinho de compras, para fornecer uma experiência personalizada e eficiente. Eles não
têm acesso a arquivos do computador, como documentos, fotos ou senhas.

JÁ CAIU EM PROVA!

⚙️ ONDE GERENCIAR COOKIES E DADOS
Caminho: Configurações → Privacidade e segurança → “Cookies e outros dados do
site”.
📦 Opções disponíveis:

Permitir todos os cookies
Bloquear cookies de terceiros (a opção mais equilibrada)
Bloquear todos os cookies (pode afetar logins e carregamento de sites)

🧹 Apagar cookies e dados de navegação: Configurações → Privacidade e
segurança → “Limpar dados de navegação” → escolha período e tipo de dado
(histórico, cookies, cache, senhas)

clique aqui para conhecer o material completo
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Condutas Vedadas em Estudos e Pesquisas de IA ❌

DESRESPEITAR A DIGNIDADE
OU LIBERDADE DE PESSOAS
OU GRUPOS ENVOLVIDOS

A composição das equipes deve garantir diversidade ampla: gênero, raça, etnia, cor,
orientação sexual, pessoas com deficiência, geração e outras características
individuais.
A diversidade deve estar presente em todas as fases: planejamento, coleta e
processamento de dados, construção, validação e implantação dos modelos.
Equipes devem ser interdisciplinares, envolvendo profissionais de TI e de outras áreas
que possam contribuir cientificamente.
A participação diversa só pode ser dispensada se não houver profissionais disponíveis.
As vagas para capacitação em IA devem observar a diversidade sempre que possível.

São softwares que interagem com o ambiente, coletam dados, tomam decisões e
agem automaticamente. Exemplos no Judiciário:

Chatbots que atendem partes processuais
Agentes que fazem triagem e organizam processos
Ferramentas que sugerem jurisprudência ou calculam prazos

IMPORTANTE: MODELOS DE IA DEVEM PREFERENCIALMENTE USAR SOFTWARE DE CÓDIGO ABERTO

DICA

 AGENTES DE IA
NO JUDICIÁRIO
 AGENTES DE IA
NO JUDICIÁRIO

memoriza.aí

CONCEITOS E DEFINIÇÕES: SISTEMAS DE IA

PROMOVER ATIVIDADES QUE
POSSAM CAUSAR RISCOS OU
PREJUÍZOS ÀS PESSOAS OU À

EQUIDADE DAS DECISÕES

SUBORDINAR PESQUISAS A
SECTARISMOS OU

DIRECIONAMENTOS QUE
INFLUENCIEM OS RESULTADOS

PRINCÍPIOS PARA PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE IA 🧑‍🤝‍🧑PRINCÍPIOS PARA PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE IA 🧑‍🤝‍🧑

Esses agentes devem atuar sempre sob supervisão humana, principalmente quando
podem afetar direitos fundamentais.

clique aqui para conhecer o material completo
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Quando a frase começa com palavras que atraiam a próclise, como
"não," "nunca," "ninguém," "nada," "nem," entre outras. 
Exemplo: "Nunca o vi antes."

Quando há uma conjunção subordinativa no início da frase. 
Exemplo: "Quando chegar, me ligue."

Em locuções verbais, como o futuro do presente do indicativo 
(exemplo: "haveremos de resolver isso") 
e o infinitivo pessoal (exemplo: "ver-te-ei amanhã").

COLOCAÇÃO PRONOMINAL II
DICA

memoriza.aí

PRÓCLISE
A próclise é quando o pronome pessoal oblíquo é colocado antes do verbo. Isso
ocorre em algumas situações específicas, como:

FRASE CORRETA
A palavra negativa (não) pede próclise (pronome antes do verbo).

clique aqui para conhecer o material completo
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SUJEITO COMPOSTO
👉Acontece quando o sujeito tem dois ou mais núcleos ligados entre si.
Exemplo: Minha mãe e meu irmão amam chocolate.
➡️ Os núcleos do sujeito são “mãe” e “irmão”.

SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
👉O sujeito não aparece escrito na frase, mas pode ser identificado: 

pelo contexto (quem está falando ou sobre quem se fala); 
ou pela desinência verbal (a terminação do verbo).

Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
➡️ O verbo “estamos” indica que o sujeito é “nós”.

SUJEITO DETERMINADO
👉 É aquele que pode ser identificado de alguma forma.
 ➡️ Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
 Exemplo: Carla disse que vai viajar.
 ➡️ O sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
👉Quando não conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
forma verbal.
➡️ Geralmente aparece com:

verbo na 3ª pessoa do singular + “se” (índice de indeterminação);
ou verbo na 3ª pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a ação.

 Exemplo: Vive-se bem aqui. (Não sabemos quem vive).

SUJEITO INEXISTENTE
👉 Também chamado de oração sem sujeito.
 ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito.
Principais casos:

Fenômenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram três horas...”
Verbo haver no sentido de existir: “Há muitas dúvidas.”

 Exemplo: Choveu a semana toda. (Não existe “quem choveu”).

CONCORDÂNCIA VERBAL II
DICA

memoriza.aí

SUJEITO SIMPLES
👉 Ocorre quando há apenas um núcleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho está chamando.
➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

TIPOS DE TIPOS DE SUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITO

clique aqui para conhecer o material completo
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🔄 Reintegração: quando o servidor volta ao cargo
Imagina que um servidor público foi demitido injustamente, mas depois a Justiça ou a própria
Administração reconhece o erro. Nesse caso, ele tem o direito de voltar ao cargo! Isso é a
reintegração.

💵 E mais: ele tem direito a receber tudo o que deixou de ganhar durante o período
afastado!

REINTEGRAÇÃOREINTEGRAÇÃO

Ele pode ser colocado em um cargo semelhante,
com funções e salário compatíveis com o antigo.

Se nem isso for possível, o servidor pode ser posto
em disponibilidade, aguardando uma nova vaga.

memoriza.aí
DICA 

PARA QUE ISSO OCORRA, A DEMISSÃO PRECISA TER SIDO INVALIDADA POR DECISÃO
JUDICIAL OU ADMINISTRATIVA.

📌 ATENÇÃO: ANTES DE REASSUMIR, O SERVIDOR PASSA POR INSPEÇÃO MÉDICA. SE FOR
CONSTATADO QUE ELE NÃO TEM CONDIÇÕES DE VOLTAR AO TRABALHO, SERÁ APOSENTADO POR
INVALIDEZ. 🩺

E SE O CARGO NÃO EXISTIR MAIS?

A pessoa que está no cargo atualmente pode:
Ser reconduzida ao cargo que ocupava antes;
Ser aproveitada em outro cargo semelhante;
Ou ser posta em disponibilidade, se não houver vaga.

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.098/94 

E SE O CARGO JÁ ESTIVER OCUPADO?

OBS.: NADA DE INDENIZAÇÃO PRO SERVIDOR QUE TIVER
QUE SAIR DO CARGO!

clique aqui para conhecer o material completo
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REVERSÃOREVERSÃO

Se o servidor já tiver completado 70 anos, ele não pode mais voltar por reversão.

O servidor precisa passar novamente pelos trâmites da posse e exercício, conforme
os arts. 18 e 22. 📅

O retorno pode acontecer por vontade do servidor ou por decisão da
Administração, desde que seja no mesmo cargo ou em um equivalente (caso o
cargo tenha mudado de nome ou estrutura). ✅ 

Sabe aquele servidor que se aposentou por invalidez, mas depois ficou bom de
saúde novamente? Então, ele pode voltar ao trabalho! Isso é chamado de reversão.

🧑‍⚕️  Se uma junta médica oficial comprovar que o
servidor aposentado por invalidez está apto para o
trabalho, ele pode voltar ao cargo que ocupava
antes.
💰  E mais: ele recebe como se nunca tivesse saído,
mantendo a retribuição da função que exercia.

👔O servidor que retorna tem direito à remuneração
correspondente ao cargo que ocupava antes da
aposentadoria.

memoriza.aí
DICA 

DETALHES IMPORTANTES:

QUANDO NÃO PODE REVERTER?

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.098/94 

Depois de voltar, o servidor não pode se aposentar de novo antes
de completar 5 anos de efetivo exercício, a não ser que:
⚠️ Apareça outra doença grave que o incapacite de novo
💥 Sofra um acidente ou agressão no trabalho

📝 Obs.: Se ele ficar licenciado pela mesma doença que causou a
primeira aposentadoria, esse tempo não conta pros 5 anos.

clique aqui para conhecer o material completo
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DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS

INDÍGENAS  PESSOAS IDOSAS 

No Brasil, algumas das principais minorias são:

Minorias sociais são grupos de pessoas que enfrentam desvantagens ou
discriminação devido a características como raça, etnia, religião, gênero,
orientação sexual, identidade de gênero, idade, deficiência, status
socioeconômico ou qualquer outra característica que as coloque em uma posição de
marginalização em relação à maioria da população. 

memoriza.aí
DICA

MINORIAS
SOCIAIS
MINORIAS
SOCIAIS

Esses grupos muitas vezes têm menos acesso a recursos, oportunidades e
direitos, e enfrentam obstáculos adicionais em suas vidas cotidianas devido à
discriminação e estigma social. 

NEGROS 

LGBTQIAP+ 

PESSOAS EM SITUAÇÃO DE POBREZA

PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

clique aqui para conhecer o material completo
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Composição da Comissão: A Comissão é formada
por 7 membros, com autoridade moral e saber em
direitos humanos.

Processo de Eleição: Os membros são eleitos pela
Assembleia-Geral da Organização dos Estados
Americanos (OEA) e devem ser de diferentes países.

COMISSÃO
INTERAMERICANA DE
DIREITOS HUMANOS

COMISSÃO
INTERAMERICANA DE
DIREITOS HUMANOS

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS - PACTO DE SÃO
JOSÉ DA COSTA RICA – DECRETO Nº 678/1992

memoriza.aí
DICA

OS ESTADOS PODEM RECONHECER A COMPETÊNCIA DA COMISSÃO PARA INVESTIGAR
VIOLAÇÕES POR OUTROS ESTADOS.

Função principal: Promover a observância e defesa dos direitos humanos nas
Américas.

ESTIMULAR A
CONSCIENTIZAÇÃO

SOBRE DIREITOS
HUMANOS.

Qualquer pessoa ou grupo pode apresentar petições à Comissão sobre violação de
direitos humanos.

Para que uma petição seja aceita, deve atender a certos critérios:
Recursos internos esgotados.
Petição apresentada dentro de 6 meses após a decisão final.
A matéria não deve estar pendente em outro processo internacional.

FORMULAR
RECOMENDAÇÕES AOS

GOVERNOS PARA
MELHORAR AS LEIS E

GARANTIR RESPEITO AOS
DIREITOS HUMANOS.

ELABORAR RELATÓRIOS E
ESTUDOS, ALÉM DE

FORNECER
ASSESSORAMENTO
SOBRE QUESTÕES DE
DIREITOS HUMANOS.

clique aqui para conhecer o material completo
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Isso significa que a pessoa com deficiência não pode ser excluída desses processos com
base na deficiência.

O artigo 6º do Estatuto da Pessoa com Deficiência é fundamental para
estabelecer que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa
com deficiência. 

Isso significa que, apesar de ter uma deficiência, a pessoa tem direito a
todas as capacidades e direitos civis.

PRINCÍPIO DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA IV

memoriza.aí
DICA

CAPACIDADE CIVIL PLENACAPACIDADE CIVIL PLENA

O direito de casar-se
e constituir união

estável.

O direito de exercer
direitos sexuais e

reprodutivos, o que inclui
o direito de tomar

decisões sobre sua vida
sexual e reprodutiva.

O direito de
conservar sua
fertilidade, e é

proibida
qualquer forma
de esterilização

compulsória.

O direito de decidir sobre o número
de filhos e ter acesso a informações

adequadas sobre reprodução e
planejamento familiar.

Pessoas com
deficiência têm

direito à convivência
familiar e

comunitária sem
discriminação, de

acordo com o direito
à família.

Igualdade no
direito de guarda,
tutela, curatela e

adoção,
independentemen
te da posição de

adotante ou
adotando.

clique aqui para conhecer o material completo
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Uso Indevido de Cartão Magnético ou Meio Eletrônico de Pessoa com
Deficiência

Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão, benefícios,
remuneração ou qualquer outro rendimento de pessoa com
deficiência é um crime.

A pena para esse crime é de reclusão de 1 a 4 anos, além de multa.

A pena é aumentada em 1/3 se o crime for cometido por um tutor,
curador, síndico, liquidatário, inventariante, testamenteiro ou
depositário judicial, ou por alguém que se apropriou dos bens ou
rendimentos em razão de ofício ou profissão.

CRIMES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS III
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APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE BENS E RENDIMENTOS DE PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA

APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE BENS E RENDIMENTOS DE PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA

Retirar ou utilizar cartão magnético, qualquer meio eletrônico ou documento de
pessoa com deficiência destinados ao recebimento de benefícios, proventos,
pensões ou remuneração, ou à realização de operações financeiras, com o
objetivo de obter vantagem indevida para si ou para outrem é considerado
crime.

A pena para esse crime é de detenção de 6 meses a 2 anos, além de multa.
A pena é aumentada em 1/3 se o crime for cometido por um tutor ou curador.

clique aqui para conhecer o material completo
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§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste
artigo serão aplicadas:

I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos
incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;
II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e
entidades com competências sancionatórias, sendo
necessária a audição desses órgãos.

AS SANÇÕES SERÃO IMPOSTAS APÓS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III

SANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPD

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária,
levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela Autoridade
Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

DICA
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Advertência.
Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infração.
Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
Publicitação da infração.
Bloqueio dos dados pessoais.
Eliminação dos dados pessoais.

X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

 As sanções previstas são as seguintes:

§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o
titular dos dados. 

CASO NÃO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARÁ SUJEITO À APLICAÇÃO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tj-rs-revisao-7x/?utm_source=Amostra


DISCIPLINAS DO CARGO:DISCIPLINAS DO CARGO:
ANALISTA DO PODER JUDICIÁRIO – ÁREA

JUDICIÁRIA

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tj-rs-revisao-7x/?utm_source=Amostra


No que diz respeito à aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficácia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.
A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si só, não é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.
Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficácia logo após a promulgação da
Constituição de 1988.

características

APLICABILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS

DICA
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

normas de eficácia limitada
sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

NÃO-AUTOAPLICAVEIS

A não-autoaplicabilidade se refere à necessidade de suplementação legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

Por fim, as normas constitucionais de eficácia limitada referem-se
àquelas que necessitam de regulamentação infraconstitucional para
produção de seus efeitos.

Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequências necessárias à concretização do direito.

mnemônico

PINGA COM LIMÃO
EFICÁCIA PLENA

EFICÁCIA CONTIDA
EFICÁCIA LIMITADA

clique aqui para conhecer o material completo
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Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
das características do ato administrativo em
questão. Esses atributos fornecem a base
para a compreensão das características
distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.

Presunção de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos são considerados válidos e
legais até que se prove o contrário. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele é presumido como correto e em
conformidade com a lei, e cabe àqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrário.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administração pública pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorização judicial prévia. Isso é
frequentemente visto em multas de trânsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos são regidos por
regras e padrões estabelecidos na legislação ou regulamentação. Eles devem se
enquadrar em categorias específicas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados válidos.

Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a
natureza e os efeitos jurídicos desses atos. 

memoriza.aí
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ATRIBUTOS

Existem quatro atributos principais que são geralmente
atribuídos aos atos administrativos:

Imperatividade
A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o
poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que
são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.

PATI
mnemônico

Presunção de Legitimidade
Autoexecutoriedade

Tipicidade
Imperatividade

clique aqui para conhecer o material completo
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📑 Detalhes importantes

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA P&D → SEGUEM REGULAMENTO ESPECIAL.

Emergência = manter serviço público +
seguir valores de mercado.

5️⃣ Contratações internas e institucionais:
Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
Intervenção no domínio econômico 💹
Contrato de programa com ente federativo 🤝
Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO

memoriza.aí
DICA

A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.

Preferência: publicar aviso no
site oficial por mín. 3 dias úteis

para receber propostas.

Preferência: pagamento
via cartão de pagamento

(extrato no PNCP).

clique aqui para conhecer o material completo
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COMPETÊNCIA ICOMPETÊNCIA I

DA COMPETÊNCIA INTERNA I
DICA

A competência do juiz é determinada no momento em que a petição inicial é
registrada ou distribuída. Alterações posteriores no estado de fato ou de direito não
influenciam essa competência, a menos que resultem na supressão do órgão
judiciário ou modifiquem a competência absoluta.

memoriza.aí

OS AUTOS NÃO SERÃO TRANSFERIDOS SE HOUVER UM PEDIDO QUE SEJA DE COMPETÊNCIA DO
JUÍZO ONDE A AÇÃO FOI INICIALMENTE PROPOSTA.

Se a União ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em
outro juízo, os autos devem ser remetidos ao juízo federal competente, com
exceções para:

Se não for admitida a cumulação de pedidos por
falta de competência, o juiz não examinará o
mérito dos pedidos em que haja interesse da
União ou suas entidades.

O juízo federal devolverá os autos ao juízo
estadual sem suscitar conflito se a entidade
federal que motivou a remessa for excluída do
processo.

AÇÕES DE
RECUPERAÇÃO

JUDICIAL;

 FALÊNCIA;

INSOLVÊNCIA CIVIL;

ACIDENTE DE
TRABALHO;

E AÇÕES SUJEITAS À JUSTIÇA
ELEITORAL E TRABALHISTA.

clique aqui para conhecer o material completo
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Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73
do Código Civil, é atribuído à pessoa que não
possui residência habitual. 

DOMICÍLIO II
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DOMICÍLIO  IIDOMICÍLIO  II

Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela
pessoa natural como sua residência, conforme
o artigo 74 do Código Civil.

Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou
compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da
pessoa. Alguns exemplos são:

 A MUDANÇA DESSE DOMICÍLIO É PERMITIDA E PODE OCORRER
MEDIANTE MANIFESTAÇÃO DE VONTADE.

NESSE CASO, CONSIDERA-SE DOMICÍLIO O LUGAR ONDE A
PESSOA FOR ENCONTRADA.

PARA INCAPAZES, O
DOMICÍLIO SERÁ O

DO REPRESENTANTE
OU ASSISTENTE

LEGAL.

PARA SERVIDORES
PÚBLICOS, É O LOCAL
ONDE EXERCEM SUAS

ATIVIDADES.
PARA MILITARES, É O LOCAL

ONDE SERVEM.

PARA TRIPULANTES DE
NAVIOS, É O LOCAL ONDE O
NAVIO ESTÁ MATRICULADO

OU ANCORADO.

PARA PRESOS, É
O LUGAR ONDE
CUMPREM SUA
CONDENAÇÃO

DEFINITIVA.

clique aqui para conhecer o material completo
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TEORIA GERAL DO DELITO XXII

A tentativa é considerada o início da execução de um crime, que somente não se
concretiza por circunstâncias alheias à vontade do agente. 

COMPREENDA A TENTATIVA DE UM
CRIME SEGUNDO O ART. 14, II DO CP
COMPREENDA A TENTATIVA DE UM
CRIME SEGUNDO O ART. 14, II DO CP

Tentativa Tentativa 
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De acordo com o código penal, a tentativa de
um crime é um ato de execução do delito. 

É importante lembrar que o dolo envolvido na
conduta tentada é o mesmo da conduta
consumada, portanto, o indivíduo responde à
pena do crime consumado, reduzida de 1 a 2/3
(art. 14, § ú do CP). 

O juiz levará em consideração a proximidade da
consumação do crime para determinar o
quanto a pena será reduzida. 

Quanto mais distante a consumação, maior a
redução da pena, e quanto mais próxima a
consumação, menor a redução.

MNEMÔNICOMNEMÔNICO

Crimes que não admitem tentativa:
Contravenção Penal;
Crime Habitual;
Crimes Omissivos próprios;
Crime Unissubsistente;
Crime Preterdoloso;
Crime Culposo;

CHOUP CULPOSO

clique aqui para conhecer o material completo
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LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA – LEI Nº 9.296/96
DICA

Art. 8ºA – Este artigo trata de captação ambiental, ou seja, a captura de sons,
imagens ou sinais em determinados ambientes, quando não é possível utilizar
outros meios de prova.

 CAPTAÇÃO AMBIENTAL CAPTAÇÃO AMBIENTAL

PROVA
IMPOSSÍVEL POR
OUTROS MEIOS:
NÃO HÁ OUTRO

JEITO DE OBTER A
PROVA DE FORMA

EFICAZ.

quando pode ser autorizada?

Requerimento detalhado: O pedido de captação ambiental deve explicar onde e
como será instalado o dispositivo.

Disfarce ou período noturno: A captação pode ser feita com a polícia disfarçada
ou durante a noite (exceto na casa de alguém, que tem uma proteção maior de
acordo com a Constituição).

Gravação feita por um dos interlocutores (ou seja, se uma das pessoas no
ambiente grava sem saber da polícia), ainda pode ser usada, desde que não
haja alteração na gravação.

A captação ambiental só será autorizada nas seguintes condições:

INDÍCIOS RAZOÁVEIS DE AUTORIA E
PARTICIPAÇÃO EM CRIME: DEVE HAVER

EVIDÊNCIAS DE QUE ALGUÉM COMETEU UM CRIME.
A INFRAÇÃO DEVE TER PENA SUPERIOR A 4 ANOS,

OU SER PARTE DE UM CRIME RELACIONADO
(CONEXO).
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SE UMA GRAVAÇÃO NÃO FOR RELEVANTE PARA A PROVA, ELA SERÁ DESTRUÍDA, MAS
APENAS COM A DECISÃO DO JUIZ.

Interceptar uma conversa sem a autorização judicial é crime. 

Isso vale para qualquer interceptação de comunicação (telefone, computador,
etc.) feita sem autorização judicial ou fora das condições permitidas por lei.

SE UM FUNCIONÁRIO PÚBLICO VIOLAR O SIGILO DE UMA INVESTIGAÇÃO QUE ENVOLVA
CAPTAÇÃO AMBIENTAL, ELE PODE TER A PENA DOBRADA.

clique aqui para conhecer o material completo
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Hipóteses Preso Solto

 Regra Geral -CPP 10 dias 30 dias

Justiça federal  15 + 15 dias  30 dias

Crimes contra a economia
popular 10 dias 10 dias

Lei de drogas 30 + 30 dias 90 + 90 dias

Inquérito militar 20 dias 40 + 20 dias

INQUÉRITO POLICIAL V

PRAZOS PARA CONCLUSÃO
DO INQUÉRITO POLICIAL

PRAZOS PARA CONCLUSÃO
DO INQUÉRITO POLICIAL

ENTENDENDO O PRAZO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASILENTENDENDO O PRAZO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
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REGRA GERAL (PREVISTA NO CPP)REGRA GERAL (PREVISTA NO CPP)
Originalmente, o prazo do IP, com investigado
preso, é 10 dias (art. 10, caput, do CPP).
Com o juiz das garantias (art. 3-B, §2º, CPP):

Pode prorrogar por 15 dias, uma única vez,
mediante representação da autoridade
policial e ouvido o MP.

Os prazos estipulados na lei para conclusão do inquérito policial variam dependendo
de diferentes fatores, como se o indiciado está solto ou preso, e a esfera ou o delito
cometido. No entanto, é importante ressaltar que, a partir do momento em que o
inquérito policial é iniciado, a autoridade responsável tem a obrigação de
finalizá-lo em conformidade com as leis que regem o procedimento.

LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTELEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

Mas o STF por meio da (ADI 6.581) declarou inconstitucional
essa limitação de apenas uma prorrogação, ou seja, o prazo
pode ser prorrogado sucessivamente, desde que haja
motivação e controle judicial.

clique aqui para conhecer o material completo
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DISCIPLINAS DO CARGO:DISCIPLINAS DO CARGO:
TÉCNICO DO PODER JUDICIÁRIO – ÁREA

ADMINISTRATIVO-JUDICIÁRIA

clique aqui para conhecer o material completo
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EQUAÇÕES II

Uma equação de segundo grau é uma equação algébrica que pode ser escrita
na forma geral:

ax² + bx +c = 0

Onde: x é a variável (a incógnita que estamos tentando encontrar).
a, b, e c são coeficientes constantes, com a sendo diferente de zero.

Por exemplo, para resolver a equação x2−4x+3=0x2−4x+3=0, você pode calcular o
discriminante primeiro:

Δ=(−4)2−4⋅1⋅3=16−12=4
Como Δ>0, a equação possui duas soluções reais. Você pode usar a fórmula quadrática
para encontrar essas soluções:

                                                                           Portanto, as soluções são x=3 e x=1.

A solução de uma equação de segundo grau pode envolver até duas soluções
diferentes para a variável x. Essas soluções podem ser números reais ou números
complexos, dependendo do valor do discriminante (Δ), que é dado por:

EQUAÇÃO DE
SEGUNDO GRAU
EQUAÇÃO DE

SEGUNDO GRAU

EQUAÇÃO DE SEGUNDO GRAUEQUAÇÃO DE SEGUNDO GRAU

Δ=b²−4ac

Se Δ>0, a equação possui duas soluções distintas e reais para x.
Se Δ=0, a equação possui uma única solução real para x.
Se Δ<0, a equação possui duas soluções complexas (não reais) para x.

Para encontrar as soluções de uma equação de segundo grau, você pode usar a fórmula
quadrática, que é:
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Onde: ± indica que existem duas soluções, uma com o sinal positivo e outra
com o sinal negativo.
√Δ​ é a raiz quadrada do discriminante.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tj-rs-revisao-7x/?utm_source=Amostra


GRATUIDADE
mnemônico

DOR CHHA

Lembre-se!

Já o inciso LXXVI trata da isenção de custos para os registros públicos de nascimento
e óbito, garantindo que aqueles que são reconhecidos como economicamente
carentes não precisarão efetuar pagamento pela emissão das certidões de nascimento
e óbito.

Observe que a gratuidade estipulada no inciso, se aplica exclusivamente ao
registro de nascimento e à certidão de óbito.

É crucial evitar a armadilha de estender esse direito à certidão de casamento,
por exemplo. Lembre-se que os procedimentos essenciais para o pleno
exercício da cidadania também são isentos de taxas, conforme regulamentado
pela legislação. 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: a) o registro
civil de nascimento; b) a certidão de óbito;
 

DICA
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GRATUIDADE E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

O inciso LXXIV do artigo 5º da Constituição Federal,  estabelece que mesmo
para aqueles que não possuam os recursos financeiros para custear os serviços
advocatícios, o direito ao acesso à justiça é assegurado. Assim sendo, é
responsabilidade do Estado suportar os gastos indispensáveis para garantir que
esse direito não seja violado.

DIREITO DE PETIÇÃO;
OBTENÇÃO DE CERTIDÕES;

REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO;
CERTIDÃO DE ÓBITO;

HABEAS CORPUS;
HABEAS DATA;

AÇÃO POPULAR;

clique aqui para conhecer o material completo
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AGENTES PÚBLICOS III

Agentes Políticos
exercem funções políticas

e de alta direção. 

Dentro do âmbito do Poder Executivo, os agentes
políticos referem-se aos indivíduos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administração pública.
Isso inclui os líderes do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretários Estaduais e Municipais. Houve
um período de incerteza quanto à inclusão dos
Magistrados na categoria dos agentes políticos.

No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
situação notável: a doutrina os categoriza como agentes políticos,
enquanto o STF adota uma perspectiva contrária, considerando-
os como agentes administrativos.

Os magistrados enquadram-se na espécie agente político, investidos para o
exercício de atribuições constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas funções, com prerrogativas próprias e
legislação específica.

 Recurso Especial 228.977, STF.

e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?

Se a questão da sua prova requer a classificação dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequívoca é que eles são
claramente considerados agentes administrativos.

clique aqui para conhecer o material completo
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FASES DO PROCESSO:

Habilitação → análise dos documentos que comprovam
capacidade jurídica, técnica, financeira e regularidade fiscal.

Análise das propostas →
avaliação com base nos critérios

definidos no edital.

A concorrência é adequada para
contratações de grande relevância, como
obras complexas, serviços especializados
ou aquisições de alto valor.

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

CONCORRÊNCIACONCORRÊNCIA
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Nessa modalidade, o edital define
claramente as condições e requisitos
para a participação dos concorrentes.

Principais requisitos a serem considerados na modalidade de concorrência:

📜 CONTEÚDO OBRIGATÓRIO NO EDITAL
Requisitos de participação: habilitação jurídica, técnica, econômico-financeira e
regularidade fiscal.
Clareza e precisão: evitar ambiguidades; definir exatamente o que é exigido.
Prazo final: data limite para envio das propostas.
Critérios de julgamento: preço, qualidade técnica, prazo de execução,
capacidade técnica etc.

PARA CONTRATOS DE ALTO VALOR OU MAIOR COMPLEXIDADE.

⚖ DIREITOS DOS LICITANTES
Recurso administrativo → contestar decisões do processo.
Impugnação do edital → se houver irregularidades ou regras duvidosas.

Adjudicação → contrato vai
para o licitante com proposta

mais vantajosa.

💡 MAIS RIGOROSA: HABILITAÇÃO ANTES DA ANÁLISE DE PROPOSTAS.

clique aqui para conhecer o material completo
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DISCIPLINAS DO CARGO:DISCIPLINAS DO CARGO:
ANALISTA DO PODER JUDICIÁRIO – ÁREA

ADMINISTRATIVA
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O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade
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ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo
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PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A atuação da Administração Pública, em todos os seus níveis, está sujeita à
observância de princípios constitucionais específicos: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência. Esses princípios têm aplicação obrigatória
em toda a extensão da Administração Pública, abrangendo tanto a esfera direta
quanto a indireta, além dos três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e
todas as esferas de governo (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).

DICA
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VII

Você sabe o que é?

mnemônico

LIMPE
LEGALIDADE;

IMPESSOALIDADE;
MORALIDADE;
PUBLICIDADE;
EFICIÊNCIA;

LEGALIDADE

A legalidade é um princípio fundamental no contexto de um Estado democrático de
direito, representando a sujeição do Estado às leis. Através do estrito cumprimento
das leis, a vontade do povo é efetivada e, assim, o interesse público é preservado. 
É importante destacar que ao mencionarmos "lei", não estamos limitando a referência
apenas às leis formais, que são elaboradas pelo Poder Legislativo. De acordo com o
princípio da legalidade, todas as normas devem ser respeitadas, incluindo os atos
infralegais, como decretos, portarias e instruções normativas.

A Administração Pública deve atuar de acordo com a lei, agindo apenas dentro
dos limites estabelecidos pela legislação e respeitando os direitos dos cidadãos.

Resumidamente falando...

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTRATOS ADMINISTRATIVOS XIV

Sanção Descrição Quando é Aplicada

Advertência COMUNICAÇÃO FORMAL SOBRE INFRAÇÃO
CONTRATUAL DE MENOR GRAVIDADE.

INFRAÇÕES DE MENOR GRAVIDADE OU
NÃO REPETIDAS.

Multa
PENALIDADE FINANCEIRA CALCULADA COM BASE

NO VALOR DO CONTRATO OU DA OBRIGAÇÃO
DESCUMPRIDA.

ATRASO NA EXECUÇÃO,
DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS,

ENTRE OUTROS.

Suspensão
Temporária

IMPEDE O CONTRATADO DE PARTICIPAR DE NOVAS
LICITAÇÕES E CONTRATOS POR UM PERÍODO

DETERMINADO.
INFRAÇÕES GRAVES OU REPETIDAS.

Declaração
Inidoneidade

IMPEDE O CONTRATADO DE PARTICIPAR DE
FUTURAS LICITAÇÕES E CONTRATOS COM A

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

INFRAÇÕES GRAVES QUE
COMPROMETEM A CONFIABILIDADE.

Rescisão
Contratual

ENCERRAMENTO DO CONTRATO, PODENDO SER
TOTAL OU PARCIAL.

DESCUMPRIMENTO TOTAL OU PARCIAL DAS
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS.

Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a Administração pode aplicar as
seguintes sanções, garantida a prévia defesa:

Sanções AdministrativasSanções Administrativas
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PENALIDADESPENALIDADES
As sanções administrativas que a Administração
pode aplicar pode ser em caso de inexecução total
ou parcial do contrato.

A pena de multa pode ser aplicada cumulativamente com outras sanções,
dependendo da gravidade da infração e das circunstâncias do caso. 

O STJ entende que tanto a suspensão quanto a declaração de inidoneidade têm
caráter extensivo para todos os entes da Federação. Por outro lado, o TCU tem
entendido que a suspensão se refere apenas ao órgão que aplicou a sanção,
enquanto a declaração de inidoneidade se estende a todos os entes federativos.

clique aqui para conhecer o material completo
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relacionamento
existente entre

pessoas.

InfluênciaInfluência 4situaçãosituação objetivosobjetivos ComunicaçãoComunicação

estrutura social
decorrente da

atribuição
de autoridade.

o líder como meio
para atribuir

objetivos
ou necessidades.

induzir pessoas a
cumprir

obrigações

321

Unindo esses dois pontos, chegamos à fabulosa conclusão: "Ninguém se torna líder
sem fazer um belo jogo de cintura para convencer a galera a seguir sua onda; e para
brilhar, seus seguidores precisam enxergá-la como a chave mágica para abrir as
portas dos próprios sonhos!"

liderançaliderança

CAPACIDADE
PRESUMIDA DE MOTIVAR AS
PESSOAS A FAZEREM AQUILO

QUE PRECISA SER FEITO

TENDÊNCIA DOS
SEGUIDORES SEGUIREM

UM DETERMINADO
INDIVÍDUO

Para que exista liderança, é necessário, no mínimo, a interação entre um líder e um
liderado.

A primeira concepção fundamental de "liderança" a ser compreendida é aquela que a
encara como um fenômeno social. Em outras palavras, a liderança não ocorre de
forma isolada. 

 LIDERANÇA

memoriza.aí
DICA

liderançaliderança

Portanto, podemos pensar na liderança como aquele superpoder de influenciar uma
situação através da comunicação, tudo isso para conquistar um ou vários objetivos!

A definição de liderança, assim, abrange, no mínimo, dois aspectos essenciais:

clique aqui para conhecer o material completo
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De acordo com a LC 101/00, a Lei de Diretrizes Orçamentárias
também incluirá o Anexo de Metas Fiscais, que determina metas
anuais em valores correntes e constantes, relacionadas a receitas,
despesas, resultados nominal e primário, e o montante da dívida
pública, para o ano em questão e os dois subsequentes. 

A LDO também abrangerá o Anexo de Riscos Fiscais, onde os
passivos contingentes e outros riscos que possam impactar as
finanças públicas são avaliados, indicando as medidas a serem
tomadas caso se concretizem. 

Por sua vez, o projeto de lei orçamentária anual deve estar em
conformidade com o plano plurianual, a lei de diretrizes
orçamentárias e as normas da LC 101/00. A Lei Orçamentária Anual
deve incluir todas as despesas relacionadas à dívida pública,
mobiliária ou contratual, juntamente com as receitas
correspondentes. 

Planejamento
Conforme já falamos anteriormente, o orçamento público envolve a preparação e
implementação de três leis: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Lei de
Responsabilidade

Fiscal v

Lei de
Responsabilidade

Fiscal v

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 V
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Esse processo requer um planejamento cuidadoso e aprovação legislativa,
seguindo a sequência PPA, LDO e LOA.

É proibido que o orçamento contenha créditos com propósitos vagos ou com
dotação ilimitada.

clique aqui para conhecer o material completo
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o TJ/RS!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2025?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram
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